PARECER N.°    2783             , DE 2005,

DE RELATOR ESPECIAL, EM SUBSTITUIÇÃO AO DA COMISSÃO DE TRANSPORTES E COMUNICAÇÕES, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 124, DE 2005.

Na qualidade de Relator Especial, designado para exarar parecer em substituição ao da  Comissão de Transportes e Comunicações, ratifico  manifestação de fls. 13/14, favorável à aprovação do Projeto de lei nº 124, de 2005. 

a)  VALDOMIRO LOPES  - Relator  Especial
MANIFESTAÇÃO A QUE SE REFERE O RELATOR ESPECIAL



De autoria do nobre Deputado Jonas Donizette, o projeto em epígrafe dá nova redação ao artigo 17 da Lei n.º 6.606, de 20 de dezembro de 1989, que dispõe sobre o Imposto sobre a Propriedade de Veículos Automotores – IPVA.


Nos termos regimentais, o projeto esteve em pauta nos dias correspondentes às 38.ª à 42a Sessões Ordinárias, de 04 A 08/04/05, não tendo recebido emendas ou substitutivos.


A seguir, o projeto foi encaminhado à Comissão de Constituição e Justiça, que não se manifestou no prazo regimental. Designado Relator Especial, este se manifestou pela aprovação do projeto.

Na presente oportunidade, o projeto vem ao exame desta Comissão de Transportes e Comunicações, nos termos do artigo 31, § 11, do Regimento Interno consolidado.


Na qualidade de Relator designado por esse órgão técnico, verificamos que a propositura visa dar nova redação ao artigo 17 da lei instituidora do IPVA, que dispõe sobre a graduação da multa aplicável aos débitos fiscais em atraso.


De acordo com a propositura, a multa de mora incidente sobre os débitos relativos ao IPVA será aplicada de forma graduada, em proporção crescente ao número de dias de atraso. Assim, a multa variará da seguinte forma:  2% (dois por cento) nos atrasos de até 10 (dez) dias, 5% (cinco por cento) nos atrasos de até 20 (vinte dias), 10% (dez por cento) nos atrasos de até 30 (trinta) dias, e  20% (vinte por cento) nos atrasos superiores a 30 (trinta) dias.


Atualmente, aplica-se a multa de mora correspondente a 20% (vinte por cento) sobre o valor dos débitos fiscais, invariável portanto, qualquer que seja o lapso de tempo de atraso no seu pagamento. 

Com essa graduação, faz-se justiça com os contribuintes que, muitas vezes, aguardam o recebimento do salário e não atrasam mais do que 10 (dez) dias o pagamento do IPVA. Essa medida, por outro lado, constitui um incentivo para os contribuintes pagarem o IPVA no prazo mais breve possível, mesmo após o vencimento,  garantindo-se ao Erário a efetiva arrecadação dos recursos correspondentes.




Ante o exposto, somos favoráveis ao Projeto de lei nº 124, de 2005. 

É o nosso parecer.




a)  ANTONIO MENTOR


